
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2964956 - GO (2025/0219606-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AGRAVANTE : GLOBO  BORRACHAS  DISTRIBUIDORA  DE  CORREIAS  E
MANGUEIRAS LTDA 

AGRAVANTE : RESENDE DISTRIBUIDORA DE CORREIAS E MANGUEIRA
LTDA 

ADVOGADOS : DAYAN TEIXEIRA DE BRITO - GO043874
ARTHUR RIBEIRO MESQUITA - GO057900
BRUNA GUIMARÃES E SILVA - GO063338

AGRAVADO : CRISTAL BORRACHAS LTDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  
EXTRAJUDICIAL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  489  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA.
DUPLICATA  SEM  ACEITE.  NÃO  APRESENTAÇÃO.   COMPROVANTE  DE
ENTREGA  DE  MERCADORIA.   AUSÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO  DO
ACÓRDÃO  RECORRIDO.   IMPUGNAÇÃO.  INSUFICIÊNCIA.  SÚMULA  Nº
283/STF. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA Nº 284/STF.
1. Não viola o art 489 do Código de Processo Civil nem importa deficiência
na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa,
fundamentação  suficiente,  porém diversa  da  pretendida  pelo  recorrente,
para decidir de modo integral a controvérsia posta.
2.  A  duplicata  sem  aceite,  somente  se  devidamente  protestada   e
acompanhada dos documentos suficientes para comprovar a entrega das
mercadorias, é título hábil a aparelhar o processo de execução.
3.  A teor da Súmula nº  283/STF, aplicada por analogia,  não se admite
recurso especial  quando a decisão recorrida se assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
4. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias,
quanto à adequada instrução da ação de execução, mediante a juntada dos
documentos  indispensáveis  à  sua  propositura,  demandaria  a  análise  de
circunstâncias  fático-probatórias  dos  autos,  procedimento  inviável  em
recurso especial devido à incidência da Súmula nº 7/STJ.
5. Não basta a simples transcrição de ementas sem que seja realizado o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos
apontados e a divergência de interpretações.
6.  A  aplicação  da  Súmula  nº  7/STJ em  relação  ao  recurso  especial
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise
da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
7. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente  do  recurso,  mas  lhe  negar  provimento,  nos  termos  do  voto  do  Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 
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Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator

Documento eletrônico VDA57696830 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 16/06/2026 13:10:32
Publicação no DJEN/CNJ de 18/06/2026. Código de Controle do Documento: 0877d8ab-66dd-4bd6-9cac-64d6e708cab7



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2964956 - GO(2025/0219606-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GLOBO BORRACHAS DISTRIBUIDORA DE CORREIAS E

MANGUEIRAS LTDA
AGRAVANTE : RESENDE DISTRIBUIDORA DE CORREIAS E

MANGUEIRA LTDA
ADVOGADOS : DAYAN TEIXEIRA DE BRITO - GO043874

ARTHUR RIBEIRO MESQUITA - GO057900
BRUNA GUIMARÃES E SILVA - GO063338

AGRAVADO : CRISTAL BORRACHAS LTDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO EXECUÇÃO DE
TÍTULO   EXTRAJUDICIAL. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INEXISTÊNCIA. DUPLICATA SEM ACEITE. NÃO
APRESENTAÇÃO.  COMPROVANTE DE ENTREGA DE
MERCADORIA.  AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO
RECORRIDO.  IMPUGNAÇÃO. INSUFICIÊNCIA. . SÚMULA Nº 283/STF
REEXAME DE PROVAS. . FUNDAMENTAÇÃO SÚMULA Nº 7/STJ
DEFICIENTE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA Nº 284/STF.
1. Não viola o art 489 do Código de Processo Civil nem importa deficiência
na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa,
fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo recorrente,
para decidir de modo integral a controvérsia posta.
2. A duplicata sem aceite, somente se devidamente protestada  e
acompanhada dos documentos suficientes para comprovar a entrega das
mercadorias, é título hábil a aparelhar o processo de execução.
3. A teor da , aplicada por analogia, não se admite Súmula nº 283/STF
recurso especial quando a decisão recorrida se assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
4. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias,
quanto à adequada instrução da ação de execução, mediante a juntada dos
documentos indispensáveis à sua propositura, demandaria a análise de
circunstâncias fático-probatórias dos autos, procedimento inviável em
recurso especial devido à incidência da . Súmula nº 7/STJ
5. Não basta a simples transcrição de ementas sem que seja realizado o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos
apontados e a divergência de interpretações.
6. A aplicação da  em relação ao recurso especial Súmula nº 7/STJ
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise
da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
7. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interposto por GLOBO BORRACHAS DISTRIBUIDORA
DE CORREIAS E MANGUEIRAS LTDA. – ME e RESENDE DISTRIBUIDORA DE
CORREIAS E MANGUEIRA LTDA. - ME contra decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no  alíneas "a" e "c", da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Goiás assim ementado:

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. DUPLICATA SEM ACEITE. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS
HÁBEIS. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de apelação cível contra sentença que julgou extinto o processo
executivo, sem resolução de mérito, por ausência de título executivo hábil. A
execução baseava-se em duplicatas protestadas, sem aceite.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão é se o protesto de duplicatas, desacompanhado
de comprovante de entrega da mercadoria, configura título executivo hábil
para a execução, dispensando a apresentação da própria duplicata.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A duplicata é título causai e vinculado, exigindo a observância dos
requisitos legais para sua emissão e validade, conforme a Lei n° 5.474/68.
4. A Lei n°  exige, para a execução de duplicata sem aceite, o5.474/68
protesto e a comprovação da entrega e recebimento da mercadoria. A
simples certidão de protesto e a ausência da duplicata e do comprovante de
entrega não configuram título executivo hábil.
IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Recurso desprovido." (e-STJ fl. 272)

 
Os embargos de declaração  foram rejeitados (e-STJ fls. ).292/299
No recurso especial (e-STJ fls. ), a parte recorrente alega, além de305/312

divergência jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos legais com as
respectivas teses:

(i)  § 1º, IV, do Código de Processo Civil:  aponta deficiência de art. 489,
fundamentação porque o acórdão não enfrentou o argumento central de que a
certidão de protesto declarava a posse dos documentos que comprovam a entrega,
nem explicou a inaplicabilidade dos precedentes indicados;

(ii) art. 15, II, da .968: sustenta que o protesto regular das Lei nº 5.474/1
duplicatas, com declaração do tabelião de que o credor detinha os documentos
comprobatórios da entrega das mercadorias, supre o requisito legal de "documento
hábil", tornando exigível a execução das duplicatas sem aceite;

(iii)  do Código de Processo Civil: afirma que a certidão de protesto, art. 405
lavrada por oficial público, goza de fé pública e presunção de veracidade, razão pela
qual a exigência de juntada de comprovantes de entrega já estaria satisfeita pela
declaração notarial.

Com as contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial foi327/334
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
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Não se verifica violação ao  § 1º, inciso IV, do Código de Processo art. 489,
Civil, porquanto o Tribunal de origem fundamentou de forma clara e suficiente que,
para a propositura da ação de execução fundada em duplicata não aceita, é
indispensável a juntada de documentos que comprovem a entrega e o recebimento da
mercadoria.

Assim, o acórdão recorrido afastou expressamente a tese de que a certidão
de protesto, por si só, seria suficiente para embasar a execução. O Tribunal de origem,
portanto, motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com base
na interpretação do direito que entendeu aplicável ao caso concreto.

Registra-se que o Tribunal de origem se pronunciou acerca dos pontos
levantados pela recorrente, mesmo que de modo breve, afastando os argumentos
deduzidos que, em tese, seriam capazes de infirmar a conclusão adotada.

Como se sabe, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda
segundo seu livre convencimento, declarando, ainda que de forma sucinta, os
fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente
não significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando
o aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE
PROCESSUAL. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA EXECUTADA. PRECLUSÃO.
OCORRÊNCIA. REVISÃO. . TEORIA MENOR. OBSTÁCULO SÚMULA N. 7/STJ
AO RESSARCIMENTO DOS DANOS CAUSADOS AOS CONSUMIDORES.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA
CORTE. . DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE SÚMULA 83/STJ
JURÍDICA. REQUISITOS CONSTATADOS. REVISÃO. REVOLVIMENTO DE
FATOS E PROVAS. . PENHORA SOBRE SALDO DE PLANOS SÚMULA 7/STJ
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. POSSIBILIDADE. NÃO UTILIZAÇÃO PARA FINS
ALIMENTARES. REVISÃO. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO. . MULTA DO  § 4º, DO SÚMULA 7/STJ  ART. 1.021,

. ANÁLISE CASUÍSTICA. NÃO OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE.CPC/2015
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de
origem examina, de forma fundamentada, todas as questões que lhe foram
submetidas, ainda que tenha decidido contrariamente à pretensão da parte.
Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no sentido de que não há se
confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação
jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.
2.(...)."
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.205.438/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 13/2/2023,  16/2/2023
 
É entendimento firme desta Corte Superior que a duplicata sem aceite será

considerado título hábil a aparelhar o processo de execução, desde que devidamente
protestada e acompanhada dos documentos suficientes para comprovar a entrega das
mercadorias. 

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DUPLICATA. ACEITE.
PROTESTO. COMPROVANTE ENTREGA DAS MERCADORIAS. REEXAME DE
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FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. . DISSÍDIO SÚMULA 568/STJ
JURISPRUENCIAL. NÃO COMPROVADO.
1. Ação de execução de título extrajudicial.
2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
3. A duplicata sem aceite, devidamente protestada e acompanhada dos
documentos suficientes para comprovar a entrega das mercadorias, é título
hábil a aparelhar o processo de execução. Precedentes.
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idêntica 5. Agravo
conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido não provido."
(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira AREsp 2.493.036/SP
Turma, julgado em  DJe de ) 18/3/2024,  20/3/2024.
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. COMPROVANTE
DE ENTREGA DAS MERCADORIAS. INSTRUMENTO HÁBIL A EMBASAR A
EXECUÇÃO. PRECEDENTES. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões CPC/2015
publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo
CPC.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a duplicata sem aceite, desde
que devidamente protestada e acompanhada dos comprovantes de entrega
da mercadoria ou da prestação do serviço, constitui documento idôneo a
embasar a execução. Precedentes.
3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.º
7 do STJ.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira AREsp 2.042.266/SP
Turma, julgado em  DJe de ) 12/12/2022,  14/12/2022.
 
Assim, diversamente do alegado pela parte recorrente, a apresentação tão

somente da certidão de protesto não é suficiente para fundamentar a ação de
execução, devendo ser acompanhada da própria duplicata e de comprovante de
entrega da mercadoria, o que não ocorreu no caso dos autos.  Nesse sentido,
inexistente a alegada ofensa ao art.  II, da .968, bem como ao art. 15,  Lei nº 5.474/1

 do Código de Processo Civil.art. 405
Além disso, o  acórdão recorrido fundamentou-se, primeiramente, na

ausência de apresentação das duplicatas, e, em segundo lugar, na falta de
comprovação da entrega das mercadorias.

Entretanto, o primeiro fundamento — a não apresentação das duplicatas —
não foi impugnado pela parte recorrente. O recorrente insurgiu-se apenas contra o
segundo fundamento, relativo à ausência de comprovantes de entrega das
mercadorias.

Dessa forma, aplica-se, por analogia, a Súmula nº 283 do Supremo
Tribunal Federal, segundo a qual: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não
abrange todos eles."

Confira-se:
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE
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OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESCISÃO
DO CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. ENVIO DA NOTIFICAÇÃO. NÃO
COMPROVAÇÃO. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA Nº 283 DO
STF, POR ANALOGIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões CPC/2015
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A ausência de combate aos fundamentos do acórdão recorrido,
suficientes por si só, para a manutenção do decidido acarreta a

.incidência da Súmula n.º 283 do STF
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido." 
(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira AREsp 2.157.654/SP
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 6/3/2023,  9/3/2023
 
Ademais, a revisão da conclusão do Tribunal de origem quanto à adequada

instrução da ação de execução, mediante a juntada dos documentos indispensáveis à
sua propositura — a saber: duplicata, protesto e comprovante de entrega da
mercadoria — implicaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
providência incompatível com a natureza excepcional do recurso especial, nos termos
da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:
 
"EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. DUPLICATA. ACEITE. FORMA. REALIZAÇÃO
POR MEIO ELETRÔNICO. INVIABILIDADE. TÍTULO DESACOMPANHADO DE
DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA
83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. 'O aceite é ato formal e deve aperfeiçoar-se na própria cártula mediante
assinatura (admitida a digital) do sacado no título, em virtude do princípio
da literalidade, nos termos do que dispõe o  da LUG, não possuindo art. 25
eficácia cambiária aquele lançado em separado à duplicata. No entanto, o
documento que contém a declaração poderá servir como prova de existência
de vínculo contratual subjacente ao título, amparando eventual ação
monitória ou processo de conhecimento' , relator(REsp n. 1.202.271/SP
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em  DJe de 7/3/2017,

.18/4/2017)
2. A duplicata sem aceite e desacompanhada dos documentos suficientes
para comprovar a entrega das mercadorias ou a prestação de serviços não é
título hábil a aparelhar processo de execução.
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem reconheceu que a lei de regência
prescreve a forma de composição do título e que o aceite é ato formal, não
havendo a possibilidade de validade por correio eletrônico, razão pela qual o
título deveria ter sido acompanhado de documentação comprobatória da
entrega das respectivas mercadorias ou da prestação dos serviços.
Incidência da . Súmula 83/STJ
4. Agravo interno desprovido." 
(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp 2.549.561/AM
Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  2/9/2024.
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO. DUPLICATA MERCANTIL. REQUISITOS. AUSÊNCIA
DE ACEITE. ENTREGA DE MERCADORIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DÍVIDA E VALORES. REEXAME DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. . AUSÊNCIA DE SÚMULA N. 7/STJ
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
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. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. DECISÃOSÚMULA N. 283/STF
MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao  do  quando a Corte local art. 535  CPC/1973
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese,
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Conforme o entendimento desta Corte, a duplicata é título de crédito que
possui legislação específica ), a qual autoriza seu protesto(Lei n. 5.474/1968
e sua execução sem a necessidade de ser apresentado em meio físico e
ostentar aceite, bastando que o credor instrua a inicial com o instrumento de
protesto e o comprovante de entrega das mercadorias (precedentes).
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ).(Súmula n. 7/STJ
4. No caso concreto, modificar o entendimento do Tribunal de origem, quanto
à existência da dívida e aos valores da execução, demandaria revolvimento
do conjunto fático-probatório, vedado em sede de recurso especial.
5. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283/STF
.
6. A simples indicação do dispositivo legal tido por violado, sem que o tema
tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282
e 356 do STF.
7. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, AREsp 522.019/RJ
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 23/11/2020,  30/11/2020.
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DUPLICATA SEM
ACEITE. PROTESTO POR FALTA DE PAGAMENTO. JUNTADA DE NOTAS
FISCAIS E COMPROVANTE DE ENTREGA DAS MERCADORIAS. FORÇA
EXECUTIVA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7. PROTESTO REGULAR.
1. Possuem força executiva as duplicatas protestadas e acompanhadas das
notas fiscais e comprovante de entrega das mercadorias.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória

).(Súmula n. 7/STJ
3. É possível que a duplicata sem aceite seja protestada por falta de
pagamento, pois, nos termos do § 2º do artigo 13 da , 'o fato de Lei 5.474/68
não ter sido exercida a faculdade de protestar o título, por falta de aceite ou
de devolução, não elide a possibilidade de protesto por falta de pagamento'.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl no , relatora Ministra Maria Isabel AREsp 1.427.426/SC
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 30/3/2020,  2/4/2020.
 
Quanto à divergência jurisprudencial, o recurso não merece conhecimento,

pois, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a divergência jurisprudencial deve
ser comprovada e demonstrada, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos
arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o que não ocorreu na espécie.
Não basta a simples transcrição de ementas sem que seja realizado o necessário cotejo
analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de
interpretações.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E TUTELAC/C
DE URGÊNCIA. 1. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO VIOLADO.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. . 2. DISSÍDIO SÚMULA 284/STF
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. COTEJO ANALÍTICO NÃO
EFETUADO. 3. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 283 E 284/STF.
4. DANO MORAL. IN RE IPSA. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA
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. 5. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.SÚMULA N. 7/STJ
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'a falta de
indicação pela parte recorrente de qual o dispositivo legal teria sido violado
ou objeto de interpretação jurisprudencial divergente implica em deficiência
da fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da Súmula 284 do
STF, por analogia' (AgInt no , Relator Ministro Marco REsp n. 1.351.296/MG
Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe . 9/9/2019,  12/9/2019)
2. A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da realização do
necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da
abertura da via especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
Incidência da . Súmula 284/STF
(...)."
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.203.568/GO
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  7/12/2022.
 
Torna-se patente, assim, a falta de fundamentação do apelo nobre,

circunstância que atrai a incidência da : Súmula nº 284/STF  "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia."

Anota-se, ainda, que a aplicação da  em relação ao Súmula nº 7/STJ
recurso especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a
análise da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 11% (onze por
cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 15%
(quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do  § art. 85,
11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for
o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.964.956 / GO

Número Registro: 2025/0219606-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
504790975 50479097520178090051 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GLOBO BORRACHAS DISTRIBUIDORA DE CORREIAS E
MANGUEIRAS LTDA 

AGRAVANTE : RESENDE DISTRIBUIDORA DE CORREIAS E MANGUEIRA LTDA 
ADVOGADOS : DAYAN TEIXEIRA DE BRITO - GO043874

ARTHUR RIBEIRO MESQUITA - GO057900
BRUNA GUIMARÃES E SILVA - GO063338

AGRAVADO : CRISTAL BORRACHAS LTDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
DUPLICATA

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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